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RESUMO

O artigo trava debate sobre como assegurar o direito à comunicação pode concorrer para a diver-
sidade das identidades produzidas e reveladas pela rica mistura das especificidades das categorias 
sociais. A discussão sobre cidadania e homossexualidades é considerada de modo a refletir a centra-
lidade da comunicação e a importância da visibilidade para colocar em questionamento a heteronor-
matividade, esta como regra produtora da homossexualidade como desvio. Da homofobia à invisi-
bilidade lésbica, do ardente culto aos privilégios heterossexuais à negação da bissexualidade como 
orientação sexual possível e praticada, o texto propõe reflexões que representam a intersecção de 
saberes advindos das Humanidades e das Ciências Sociais Aplicadas, com a finalidade de contribuir 

para a construção de Políticas Igualitárias.

Palavras-chave

Direito à Comunicação. Diversidade. Cidadania. Relações de Gênero. Lesbianidades.

RESUMEN

El artículo se cuelga debate sobre como la manera de garantizar el derecho a la comunicación 
puede contribuir a la diversidad de las identidades producidas y desarrolladas por la rica mezcla de 
categorías sociales específicas. La discusión sobre la ciudadanía y homosexualidades es considerada 
que refleja la centralidad de la comunicación y la importancia de la visibilidad de poner en cuestión 
la heteronormatividad, esta regla como productor de la homosexualidad como una desviación. De 
la homofobia a la invisibilidad lesbiana, de la adoración ferviente heterosexual a la negación de la 
bisexualidad como una orientación sexual posible y practicada, el texto propone reflexiones que 
representan la intersección de conocimientos provenientes de Humanidades y Ciencias Sociales Apli-

cadas, con el fin de contribuir a la construcción  de Políticas Equitativas.

Palabras clave

Derecho a la Comunicación. Diversidad. Ciudadanía. Relaciones de Género. Lesbianidades.

ABSTRACT

The paper debate how to ensure the right to communication can contribute to the diversity of iden-
tities produced and developed by the rich mix of specifics social categories. The discussion about 
citizenship and homosexualities is considered to reflect the centrality of communication and the 
importance of visibility to put into question the heteronormativity, this rule as producer of homose-
xuality as a deviation. Homophobia lesbian invisibility, the ardent worship of heterosexual privilege 
denial of bisexuality as a sexual orientation possible and practiced, the text proposes reflections that 
represent the intersection of knowledge coming of Humanities and Applied Social Sciences, in order 

to contribute to building Equitable Policy.
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INTRODUÇÃO 

Ao longo de nossa formação na pós-graduação, na não tão distante década de noventa, 

tínhamos uma professora que nos ensinava a ter cuidados – básicos, segundo ela – com a 

linguagem. Nesse sentido, o uso de algumas palavras era enfaticamente desaconselhado 

por ela. “Por meio”, “através de”, “interditado” eram exemplares das palavras desautori-

zadas. No entanto, nenhuma palavra merecia tanto desvelo quanto “interessante”. Esta, 

como nos ensinava nossa mestra, poderia, segundo ela, indicar da mais severa anorexia 

ao mais voraz apetite. Assim, adjetivar algo como “interessante” poderia revelar muito, 

pouco ou quase nada. Quase duas décadas depois, deparamo-nos com tal sentimento ao 

ver os mais tradicionais anseios feministas, as mais urgentes necessidades por igualdade 

racial, os mais justos desejos de inclusão de variados tipos, por vezes, completamente 

homogeneizados sob o patrocínio do uso da palavra “diversidade”. Percebemos, então, 

que o horror ao “interessante” tinha, afinal, algum – senão muito – sentido e, a partir de 

nossas melhores preocupações acadêmicas e civis, tentamos, então, romper com o esva-

ziamento das palavras, dos movimentos sociais e dos sujeitos que demandam por direitos, 

sem nos abandonar pela rejeição ao uso dos termos ou pela fácil utilização sem refletir 

sobre seus sentidos. Há de se considerar, tanto na tensão da escrita quanto no pensar 

sobre a tessitura do cotidiano e das políticas que, pesarosamente, por mais que se possa 

ressignificar uma série de relações, o lugar em que o poder está – ou os lugares – ainda 

aponta para importância da continuidade de reafirmar o que foi estabelecido, mas ainda 

não conquistado, há 65 anos, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

É comum encontrar, na atualidade, o uso do termo diversidade como slogan que pode 

reforçar a invisibilidade das minorias sociais em suas especificidades geracionais, raciais, de 

classe, de gênero e de orientação sexual. Desde disciplinas em cursos de graduação até em 

textos de políticas públicas, ambos com iniciativas e intenções pretensamente igualitárias, 

utiliza-se a diversidade para conferir legitimidade a textos e discursos que pretendem dis-

pensar “igual tratamento” a travestis, pessoas com deficiência, negras e negros, lésbicas 

e gays, população de rua, transexuais e prostitutas. Naquilo que se costuma denominar 

como “a melhor das intenções”, são alocados como elementos de um mesmo conjunto, 

em uma confusa e pouco consistente intersecção, o que é árduo objeto, precisa temática e 

íntegro foco de distintos e variados Movimentos Sociais e múltiplos Grupos de Pesquisa.

Assim, cumpre destacar, para não se incorrer em “interessante” situação que, no escopo 

do presente artigo, ao utilizar o termo diversidade faz-se referência a uma maneira de 

perceber como as diferenças hierarquizadas são construídas a partir da combinação da 

categoria gênero ora com raça, ora com geração, ora com classe social, ora com orienta-

ção sexual. Seja em uma perspectiva de intersecção, seja diante da noção de alquimia1 das 

categorias sociais (CASTRO, 1992), a perspectiva sobre a diversidade adotada no presente 

texto, pode potencializar o debate, por exemplo, sobre como são construídas, mantidas 

ou eliminadas as desigualdades, a partir da consideração de vulnerabilidades relacionadas 

às variadas maneiras de ser mulher e jovem, lésbica e negra, idosa e pobre. Cada uma 

dessas identidades e todas elas informam e conformam diferenciais de poder construídos 

1- A palavra alquimia é 
adotada no presente texto, 
inicialmente, por força da 
citação do texto de Mary 
Castro (1992), intitulado 
Alquimia das categorias 
sociais na produção dos 
sujeitos políticos. Tal 
adoção é potencializada e 
fundamentada pela ideia 
de mistura de elementos 
que, ao ocorrer, transforma 
cada um deles, de modo a 
torná-los diferentes do que 
eram originalmente, antes 
de terem se misturado. Para 
mais referências sobre esse 
entendimento do termo 
alquimia, sobre a definição 
de mistura e sobre o conceito 
de mixité, pesquisar em 
Zaidan (1996), Hirata et al. 
(2000), Auad (2003, 2006). 
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em nossa sociedade. Estas diferenças hierarquizadas, usualmente tornam as mulheres uma 

minoria social em relação aos homens, em variadas searas do cotidiano, como no merca-

do de trabalho e participação no poder. A maternidade, por exemplo, é algo que foi e é 

frequentemente oferecido como explicação para a exclusão das mulheres do mercado de 

trabalho e da participação política. Da mesma maneira, a raça foi historicamente relaciona-

da à razão da escravização e/ou sujeição das mulheres negras. Nesses casos, os processos 

de diferenciação social baseados em gênero e raça produzem exclusões as quais são então 

justificadas em termos percebidos como biológicos (SCOTT, 2005). 

Há de se ressaltar que, na presente abordagem sobre diversidade, as relações de gênero 

são centrais e correspondem ao conjunto de representações construído em cada socieda-

de, com sua história, para atribuir significados, símbolos e diferenças desiguais para cada 

um dos sexos. As características biológicas atribuídas aos homens e às mulheres são inter-

pretadas segundo as construções de gênero de cada sociedade. Ou, em outras palavras, o 

gênero faz com que percebamos o sexo biológico, pois as características e diferenças ana-

tômicas são enxergadas e valorizadas do modo como são, e não de outro modo, graças 

à existência das relações de gênero socialmente construídas. Repetidamente praticadas, 

contadas e recontadas, estas relações vão ganhando a feição de “naturais”. Tais caracte-

rísticas são construídas historicamente, a partir do modo como as relações de poder entre 

alguns pares foram e vão se engendrando socialmente (AUAD, 2006). 

DIVERSIDADE E A COMPREENSÃO DA DESIGUALDADE 

Negritude e branquitude, juventude e velhice, riqueza e pobreza, heterossexualidade e 

homossexualidade são pares comumente utilizados para revelar, produzir e para analisar 

os fenômenos sociais, ao lado dos e em conjunto aos arranjos de gênero também pola-

rizados entre masculino e feminino. Relacionadas a essas combinações, um vasto con-

junto de ideias e representações cria percepções binárias e naturalizadas, as quais serão 

utilizadas para “organizar” os sujeitos de modo a reforçar diferenças hierarquizadas, em 

uma desigual escala de valores. Essas dinâmicas e processos tornam as mulheres sujeitas 

a específicas vulnerabilidades, as quais correspondem a um conjunto de fatores cuja in-

teração amplia ou reduz o risco ou a proteção de uma pessoa ou de uma população em 

relação a uma determinada doença, condição ou dano. Assim, ser menina adolescente, 

negra, homossexual e moradora da periferia são identidades exemplares de como as vul-

nerabilidades podem se somar e corresponder a obstáculos ao pleno desenvolvimento de 

um grupo populacional, causando, em última análise, e a longo prazo, um dano imenso à 

construção de uma sociedade que se pretende igualitária e democrática.

Expressões dessas assertivas são fornecidas por dados recentes sobre as mulheres em va-

riadas searas. Em 2012, o Brasil registrou a taxa média de desemprego de 5,5%, a mais 

baixa da História (AUAD, 2013). Tais boas notícias atestam o aumento dos empregos com 

carteira assinada e os maiores rendimentos para trabalhadores e trabalhadoras. Apesar 

do desenvolvimento, uma análise mais detida sobre os números no mercado de trabalho 

também revela desigualdades. Segundo o IBGE, uma mulher branca, com 11 anos de 



	
121Eptic Online 15(3) 2013 Dossiê Temático 

Diversidade, Direito à Comunicação e Alquimia das Categorias Sociais  -   Daniela Auad; Cláudia R. Lahni

estudo ou mais, ganha algo em torno de R$ 2,2 mil. Uma mulher negra, com a mesma 

escolaridade, ganha 59% do rendimento recebido pela branca. Além disso, as mulheres 

continuam ganhando menos que os homens. Na comparação do IBGE, enquanto as mu-

lheres ganham em média R$ 1.489,01, os homens já recebem R$ 2.048,34 (AUAD, 2013). 

Mesmo sendo “mais baratas” para os empregadores, menos da metade das mulheres tem 

empregos, em comparação com quase quatro quintos dos homens, conforme informa o 

Banco Mundial.

Ainda com dados extraídos da situação brasileira, no ano de 2012, o Governo Federal 

recuou da ideia de sancionar lei que previa punição às empresas que pagassem salário 

menor para as mulheres contratadas para a mesma atividade realizada pelos empregados 

homens. A lei seria sancionada pela presidenta Dilma Rousseff, no que seria uma soleni-

dade alusiva ao Dia Internacional da Mulher. Da alusão não sobrou nem a ilusão. Nesse 

episódio, a opinião de empresários de todo o País pode ter sido um dos fatores de barreiras 

para o igual salário para o mesmo trabalho de mulheres e homens. Setores representantes 

dos empresários reagiram contra a proposta e afirmaram que a implantação da lei poderia 

resultar na redução de vagas para mulheres no mercado de trabalho. Incoerente e ironica-

mente, no mesmo ano em que deixou de sancionar a lei, a presidenta fez pronunciamento 

em cadeia nacional de rádio e TV, por ocasião do Dia Internacional da Mulher, no qual 

afirmou sua “alegria de chefiar um governo que tem o maior conjunto de programas de 

apoio à mulher na nossa História” (AUAD, 2013).

Como dado complementar, e também alarmante, no que se refere à situação de violência 

sexual contra mulheres e meninas, nas últimas décadas, a violência ainda é demasiada-

mente difundida. Por mais que se perceba melhora, em razão da criação e implantação 

de legislação específica, como a Lei Maria da Penha, no Brasil, 47 mil mulheres foram 

atendidas pelo SUS (Sistema Único de Saúde), em 2011, como vítimas de violência (AUAD, 

2013). Há de se lembrar que esses são apenas os casos relatados, diante dos inúmeros 

silenciados. Desse total, 13 mil mulheres foram vítimas de estupro, crime que costuma não 

ser notificado pelas vítimas por temerem sofrer novas violências a partir da primeira, tais 

como linchamento moral de toda ordem, sem contar os constrangimentos em ambientes 

despreparados para atendê-las.

Desta forma, mesmo considerando a existência de leis avançadas, o Brasil é um dos países 

com maiores índices de violências contra as mulheres. Há de se considerar, portanto, a 

violência contra as mulheres de todas as idades, raças, orientações sexuais e classes sociais 

como um complexo fenômeno multifacetado, sendo os eixos raça e gênero, classe e gêne-

ro, geração e gênero, orientação sexual e gênero importantes para o reconhecimento de 

variadas formas de violência e para o seu enfrentamento. Podem ser elementos de diferen-

ciação, de reconhecimento e/ou de motivação de desigualdade e exclusões ser reconheci-

da e se reconhecer branca, negra ou indígena; heterossexual, bissexual ou homossexual; 

moradora da periferia, da zona rural ou do centro; idosa, jovem ou adulta. A maneira 

como esses elementos são considerados ou silenciados pode ser determinante tanto para 

o acirramento das desigualdades quanto para a construção de uma sociedade onde igual-

dade e diferença são colocadas a serviço da cidadania democrática. Nessa abordagem, a 
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diversidade, entendida também como a consideração do feixe de categorias sociais, pode 

ampliar o debate sobre a centralidade da comunicação, na sociedade atual, e a importân-

cia da visibilidade para a (re)configuração de identidades (HALL, 2002). 

Para melhor expressar o ponto de vista em pauta, cuja perspectiva vai ao encontro de 

assegurar o exercício e a ampliação do Direito à Comunicação, doravante o presente tex-

to apresenta reflexões sobre ações de comunicação, no Brasil e no exterior, cidadania e 

homossexualidades.

DIREITO À COMUNICAÇÃO E A CONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA

A heterossexualidade como norma produz a homossexualidade como desvio. Não há nor-

ma sem desvio. A norma só se sustenta pela existência do desvio; a virtude pelo vício; a 

manutenção da saúde pela fuga de tudo quanto é socialmente percebido como doença. 

Esses pares, essas oposições binárias – tão constituintes também do que se conhece e se 

aceita como masculino e feminino – expressam a maneira como historicamente foi sendo 

produzida a heterossexualidade compulsória. Esta é a matriz de um conjunto de fenôme-

nos, da homofobia à invisibilidade lésbica, do ardente culto aos privilégios heterossexuais 

à negação da bissexualidade como orientação sexual possível e praticada.

Diante dessa dinâmica, “tornar-se” lésbica pode requerer a participação em comunidades 

e a adoção de discursos específicos. Como conta Stein (1997), em seu Becoming Lesbian, 

assumir uma identidade lésbica envolve aproximar-se da subcultura lésbica e, ao mesmo 

tempo, gerenciar a comunicação dessa informação estigmatizadora para com o restante 

da sociedade. Essa subcultura lésbica representaria uma resistência à heterossexualidade 

dominante, pois se trata de um espaço diferenciado - no interior da sociedade heterocen-

trista -, no qual as lésbicas poderiam existir e ser elas mesmas (GOMIDE, 2007).

Apesar da existência desse arcabouço teórico, cuja origem se encontra em práticas dis-

seminadas entre as mulheres, ainda hoje, absurdamente, ser chamada de lésbica ou de 

sapatão é algo que ainda soa como rótulo e pode ser utilizado como insulto fundamenta-

do na interpretação negativa de comportamentos, atitudes e posturas consideradas não 

adequadas para o que se espera do feminino, a partir de relações de gênero tradicionais.

Esse quadro desprestigioso para as lésbicas as coloca como minorias e pensar na forma-

ção identitária desse incontável grupo de mulheres se torna tarefa primeira para aqueles 

e aquelas que desejam, ao considerar a diversidade, debater cidadania, direitos das mu-

lheres, direito à comunicação e movimentos sociais. Assim, o presente texto, parte do 

princípio da comunicação como elemento central na sociedade contemporânea; parte 

da percepção da mídia como espaço público. Neste locus, identidades são configuradas 

e reconfiguradas. Conforme Hall (2002, p. 71), “a identidade está profundamente en-

volvida no processo de representação” que se dá principalmente a partir dos meios de 

comunicação de massa. A mídia é percebida, na abordagem assumida no presente texto, 
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como responsável por mediações sociais, como reguladora da relação do indivíduo com o 

mundo e com seus pares e, desta maneira, como agência socializadora.

Diante disso, pessoas e grupos articulam suas estratégias e políticas de visibilidade iden-

titária, em âmbito local, nacional ou mesmo transnacional, como aponta Denise Cogo 

(2004). A autora menciona ações de porto-riquenhos e mexicanos, nos Estados Unidos, e 

indígenas, no Brasil, no sentido de buscar visibilidade e reivindicar ofertas de sentidos junto 

à mídia massiva, com suas especificidades étnicas e culturais. Alexandre Barbalho (2005) 

reflete sobre a necessidade de atualização dos direitos, no contexto atual da importância 

da comunicação. Para o autor, é preciso se estabelecer políticas culturais que valorizem 

a diversidade, assim como é preciso ter uma atuação do Estado, no sentido da democra-

tização da comunicação. O reconhecimento de nossas identidades tem dois níveis. Um, 

de esfera privada, que tem relação com a forma como elaboramos nosso encontro com 

os outros. O segundo, relacionado por esse diálogo com o externo, é o da esfera pública, 

onde atua a política da diferença. 

Para Barbalho (2005, p. 35-37, grifo nosso), “um dos pré-requisitos para que as discus-

sões a favor do reconhecimento encontrem ressonância é, sem dúvida, a sua presença 

nas estruturas de comunicação”. Conforme o autor, “[...] é a mídia que nos dias de hoje 

detém o maior poder de dar a voz, de fazer existir socialmente os discursos. Então, ocupá-

la torna-se a tarefa primordial da política da diferença”. Afinal, “[...] a cidadania, para as 

minorias, começa, antes de tudo, com o acesso democrático aos meios de comunicação. 

Só assim ela pode dar visibilidade e viabilizar uma outra imagem sua que não a feita pela 

maioria”. 

O conceito de minoria, trabalhado por Barbalho (2005), é definido a partir de Muniz Sodré 

(2005). Para este autor, são elementos distintivos daquilo que é possível ser percebido 

como minoria as seguintes características básicas: vulnerabilidade jurídico-social (como não 

ter acesso a direitos de outros grupos, tais como direito a se casar ou o direito de andar de 

mãos dadas sem levar uma surra); identidade in statu nascendi; luta contra-hegemônica; 

estratégias discursivas. Sodré (2005, p. 13, grifo nosso) postula que “[...] uma  minoria luta 

pela redução do poder hegemônico, mas em princípio sem objetivo de tomada poder [...], 

a mídia é um dos principais ‘territórios’ dessa luta”. O autor afirma que “estratégias de dis-

curso e de ações demonstrativas (passeatas [...], revistas, jornais, programas de televisão, 

campanhas pela internet) são os principais recursos de luta atualmente”. 

As formulações de Sodré (2005) sobre as minorias podem ser acompanhadas pelo que 

afirma Joan Scott (2005), em O enigma da Igualdade. A autora assevera que é devido às 

diferenças de poder entre homens e mulheres que as feministas têm se referido às mu-

lheres como uma minoria, ainda que elas sejam mais da metade da população. Para Scott 

(2005), os eventos que determinam que as minorias são minorias o fazem através da atri-

buição do status de minoria a algumas qualidades inerentes ao grupo minoritário, como 

se essas qualidades fossem a razão e também a racionalização do tratamento desigual. A 

relação de causalidade é, de fato, inversa: os processos de diferenciação social produzem 

exclusões e sujeições que são justificadas por características percebidas no corpo das mu-

lheres. Diante desse argumento, há de se questionar o que seria frequentemente oferecido 
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como fator de exclusão das lésbicas.

Às mulheres lésbicas recai a diferença hierarquizada do feminino (sempre em relação ao 

masculino como padrão hegemônico) e, soma-se a isso, a desigualdade relativa à homos-

sexualidade. Duplamente desviantes, porque não homem e não heterossexual, as mulhe-

res lésbicas sofrem, na maior parte do tempo, dupla discriminação, específicas desigualda-

des e muita invisibilidade no que se refere aos aspectos que definem sua identidade sexual 

e de gênero. Nesse sentido, os processos de identificação e as políticas de reconhecimento 

são uma necessidade e urge a construção de múltiplos modelos. Quanto mais opções dis-

poníveis, mais possibilidades para exercício da sexualidade. E esse múltiplo leque também 

pode ser percebido como outra faceta da diversidade abordada no presente texto e comu-

mente associada ao termo, tanto no meio acadêmico quanto no senso comum. Trata-se 

da existência de um número tal de modelos e padrões tanto quanto fosse a quantidade de 

tipos de pessoas que podem existir, onde quer que estejam e da maneira como desejarem 

ser. Trata-se de ter como modelo o não-modelo. 

Por mais utópica que seja essa demanda, sua simples enunciação pode ampliar as possibi-

lidades de visibilidade das múltiplas sexualidades e concorrer para o alcance e reconheci-

mento de direitos básicos.

AÇÕES DE COMUNICAÇÃO E O EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Ao debruçar-se sobre telenovelas brasileiras e lesbianidades2, Lenise Santana Borges (2007) 

lembra que a visibilidade conferida pela mídia a temas e acontecimentos considerados 

tabus tem tido diferentes interpretações. A visibilidade lésbica na mídia pode ser notada 

como elemento importante para a construção e circulação de novos significados sobre 

aquilo que é considerado proibido. Ao lado disso, há a consideração dessa visibilidade 

como estratégia de resistência para grupos considerados minoritários (2007). Em um só 

tempo, há a concordância, por parte das autoras do presente artigo, com as observações 

de Lenise Borges (2007). E, apesar disso, cumpre destacar que a mídia é percebida tam-

bém, no âmbito da abordagem adotada, como um locus privilegiado de manutenção de 

significados homogeneizantes, impeditivos do reconhecimento da pluralidade existente no 

cotidiano das mulheres e dos homens e obstacularizador da construção da diversidade a 

partir da consideração das categorias gênero, classe, raça, geração e orientação sexual. 

Os meios de comunicação têm responsabilidade e grande influência no que podem causar 

na vida das pessoas, o que elas podem vir a ser, como são e como devem ser tratadas. Se, 

de um lado, os meios de comunicação podem reforçar a heteronormatividade e outros 

ideários conservadores e produtores de desigualdades, por outro lado, a mídia também 

pode expressar ações progressistas, representar identidades plurais, assim como construí-

las, em um só tempo. As lesbianidades em ação e em construção em The L Word são 

exemplares desse dinâmico processo.

2- Segundo o conceito da 
antropóloga espanhola 
Olga Viñuales apud 
Agostini (2010), ao se 
falar de lesbianidade, 
é preciso abordar três 
temas: relações de 
parceria e papéis de 
parentesco; gênero e 
práticas sexuais; coming 
out (o assumir-se). A partir 
desta visão, a estudiosa 
Adriana Agostini (2010, 
p. 48) conclui que �não 
é possível pensar numa 
identidade lésbica 
comum a todas as 
mulheres�. Além disso, 
a palavra �lesbianidade� 
vem sendo adotada pelas 
organizações sociais de 
lesbianas em oposição 
ao �lesbianismo� por 
sua associação com a 
concepção ultrapassada 
de homossexualidade 
como doença, que 
vigorou no Código 
Internacional de Doenças 
(CID-10) até a década 
de 80. Em razão deste 
debate, no presente 
texto será utilizado o 
termo lesbianidades.
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Na mesma direção, há mais de dez anos, a comédia Ellen se tornava um marco para a 

visibilidade lésbica na mídia. Na série, que estreou em 1994 e ficou no ar até 1998, a 

protagonista Ellen Morgan, vivida pela comediante e apresentadora Ellen DeGeneres, é 

dona de uma livraria que tem que tomar conta não só dos negócios, como também de 

toda sua família. Em 1997, no episódio The Puppy Episode, ela se vê apaixonada por uma 

amiga. Numa atitude inesperada, ela se declara: “Susan, I´m gay!” (“Susan, eu sou gay!”). 

A comediante, com essa frase, não só assumiu sua homossexualidade no programa como 

na vida real, passando a aparecer nas revistas com sua então namorada Anne Heche. O 

episódio causou comoção nacional entre a comunidade lésbica norte-americana e, mais 

tarde, teve seu roteiro premiado pelo Emmy Awards 2007. Como influência positiva de 

sua atitude ao assumir sua lesbianidade, as pessoas passaram a ver mais e mais persona-

gens homossexuais aparecendo nas séries (ASSIS, 2013). 

Essa presença concorre para ajudar a diminuir o preconceito, a partir do momento em que 

mostra os homossexuais não mais como caricaturas de seres humanos, estereotipadas e 

negativas, mas da forma como as pessoas simplesmente são, com seus conflitos, seus hu-

mores, suas características consideradas universais, suas pretensas particularidades e seus 

anseios. Ao obedecer a padrões de consumo e, portanto, mesmo não sendo muitas vezes 

observada, por olhares mais críticos, como a forma ideal, a visibilidade homossexual nas 

séries é uma realidade bem vinda nos dias de hoje.

Quando a série Sex and The City chegava ao fim, na segunda quinzena de 2003, começa-

ram a surgir informações sobre um novo programa que seria produzido pela rede de TV 

Showtime. Comentava-se que este também seria sobre um grupo de amigas e suas aven-

turas sexuais em uma cidade. Dessa vez, essas mulheres seriam um pouco diferentes das 

mostradas na série de Carrie e suas três amigas. O novo grupo de mulheres seria composto 

por mulheres lésbicas. Outros comentários surgiram quando foi exibida a campanha de 

marketing, na internet e na TV norte-americana, com os dizeres Same sex, different city 

(Mesmo sexo, cidade diferente). Por volta de outubro daquele ano, confirmou-se o que 

até então era suspeita, com a divulgação do nome da série: The L Word. A palavra com L, 

que se ocultava no título da novidade, era lésbica. 

As lésbicas ali apresentadas eram interpretadas por atrizes consideradas lindas e elegantes 

pelo público, em cenas sensuais divulgadas em trailers, antes do lançamento. Em dia 18 

de janeiro de 2004, foi acessível à população norte-americana ver, na TV por assinatura, 

em menos de 1 minuto e meio de programa, um casal de lésbicas dormindo nuas em uma 

cama de casal, cobertas apenas por um lençol. Na cena seguinte, um beijo na boca entre 

ambas comemorava o fato de uma delas estar ovulando e anunciava que era o momento 

ideal para fazer a inseminação artificial. Em reduzidíssimo tempo de exibição, o programa 

já acenava com os tabus e preconceito com os quais lidaria e, por mais que as opiniões e 

críticas fossem diversas, fato é que pela primeira vez se produzia uma série de TV total-

mente feita por, sobre e para lésbicas. 

Quando começou a ser exibida nos Estados Unidos, The L Word causou muitos comen-

tários negativos. As temporadas foram passando e, após seis anos, a série terminou com 

saldo positivo de público e de representatividade. Quando se fala em mídia internacional 
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especializada, não é incomum que se retrate The L Word como uma versão lésbica de Sex 

and the city. Essa comparação pode ser feita, inclusive, no que tange a padrões de relacio-

namento, de consumo, reforço e criação de modelos estéticos e noções de pertencimento 

de classe, de reconhecimento racial e distinção geracional.

Vale notar que as lésbicas de The L Word, mesmo estabelecendo relações de longo prazo 

em alguns momentos, ou desejando isso, não pautam seu discurso na ideia de “só ser 

uma mulher completa dentro de uma relação”. No enredo dos episódios, elas partem do 

princípio que a orientação sexual cria uma série de inserções sociais que não poderiam ser 

pensadas fora desse contexto, um lugar diferenciado no mundo, cujo instrumento princi-

pal de agência é a ideia de que é bom ter este estilo de vida e que é bom estar “fora do 

armário” (VENCATO, 2005, p. 54).

Na série foram mostradas algumas das muitas possibilidades de ser lésbica, em variadas 

identidades e diversas situações. Trata-se de obra ficcional expressiva dos dilemas, esco-

lhas, dúvidas, conquistas e vivências de muitas mulheres homossexuais contemporâneas, 

não apenas norte-americanas. Talvez, em razão disso, The L Word tenha se tornado um 

fenômeno da TV por assinatura e da internet ao longo de suas seis temporadas – e não só 

para o público lésbico.

Atrizes como Jennifer Beals, Pam Grier e Mia Kirshner foram escolhidas para os papéis 

principais; todas elas eram heterossexuais, com uma tradição de personagens considera-

das sensuais, tanto no cinema quanto na TV. A atriz Jennifer Beals havia se fixado na me-

mória de homens e mulheres com sua famosa dança e sua atitude independente e forte de 

construtora civil, no clássico dos anos 80 Flashdance ,1983. Também cantora, Pam Grier 

era conhecida como a querida de Quentin Tarantino, com quem fez Jackie Brown, 1997, 

uma homenagem aos vários papéis parecidos que havia interpretado nos anos 70. Mia 

Kirshner foi uma das vilãs de 24 Horas, 2001, no qual também interpretava uma assassina 

lésbica. Além delas, Karina Lombard, Erin Daniels, Lauren Holloman, Katherine Moening 

foram escaladas para viverem lésbicas na série. A única atriz homossexual assumida era 

Leisha Hailey e – justamente ela – foi convidada a viver uma bissexual, o que pode ser in-

terpretado como uma brincadeira de “nada é o que parece ser” ou, em outras palavras, as 

lésbicas, as heterossexuais e as bissexuais podem todas se parecer com qualquer mulher e, 

ao mesmo tempo, com todas as mulheres. 

A série se tornou uma potente fonte de visibilidade das lésbicas e do que pode ser deno-

minado um movimento cultural, político e social das mulheres lésbicas, assim como de 

suas diversas identidades. Cabe pesquisa e nunca será demais mencionar as mulheres que 

conseguiram, a partir da série, aceitar sua homossexualidade e se assumir, pois se viram 

refletidas nas situações ali mostradas. 

Bem antes das estreias oficiais em outros países e mesmo considerando problemas de 

acessibilidade, a existência de internet, com conexões banda-larga e divulgação de cópias 

gravadas em variadas plataformas, facilitou o acesso às séries de TV. No Brasil, no que se 

refere à The L Word, uma grande parte das espectadoras e espectadores do seriado, assim 

como da opinião da crítica especializada, foi formada com downloads dos episódios, o 
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que permitia acompanhar o seriado, de muitos lugares do mundo, simultaneamente à sua 

estreia em solo norte-americano. 

O fato das pessoas terem visto a série anteriormente pela internet não atrapalhou a audi-

ência do canal. Ao contrário, fez centenas de fãs celebrarem quando The L Word começou 

a ser anunciada no canal latino-americano e, da mesma forma, possibilitou que criticassem 

o canal quando este passou a exibir uma versão cortada e com legendas com erros e/ou 

adulterações de tradução. Após a exibição de três episódios, a Warner Channel, prova-

velmente motivada por pressão do público, reiniciou a exibição da série sem cortes, com 

legendas de qualidade condizente com as demais séries exibidas e inseriu na grade de 

programação um horário de reprise. 

A chegada de The L Word ao Brasil provocou a criação de diversos sites, blogs e comuni-

dades em redes sociais. Esses também podem ser percebidos como ações de comunicação 

e tanto quanto a série ela mesma são bases que potencializam múltiplas possibilidades de 

identificação para mulheres homossexuais, bissexuais e heterossexuais. Tais identificações 

podem se dar pelas mulheres que aparecem na série e por aquelas que estão invisibiliza-

das. Trata-se de construir subjetividades, erigir maneiras de ser, revelar formas de sentir e 

enunciar permissões para estar tanto a partir das mulheres mostradas ao longo dos episó-

dios quanto a partir das mulheres silenciadas na série. É possível, assim, afirmar que The L 

Word fez e faz diferença real e sem precedentes na conjuntura da mídia, na contempora-

neidade. Como aponta Eve Sedgwick (2006), os efeitos quantitativos quanto à dramatiza-

ção de mais do que um perfil de lésbica por episódio fizeram diferença qualitativa entre os 

telespectadores, sobretudo no que se refere à interpretação e entendimento daquilo que 

pode ser denominado como a realidade social no tocante às relações de gênero e diversi-

dade sexual. Foi possível perceber variadas representações de lesbianidades ao longo das 

temporadas e, mesmo ao considerar essa diversidade, o seriado gira em torno de narra-

tivas que podem aproximar as lésbicas como um único grupo, composto por incontáveis 

membros. Como lembra Ana Paula Vencato (2005), são abordadas a homoparentalidade 

com reprodução assistida, a construção de novo núcleo familiar e relacionamento com 

família de origem, visibilidade e todos os desdobramentos do ato de assumir-se publica-

mente como lésbica e/ou bissexual, conjugabilidade e práticas sexuais, homossexualidade 

e mercado de trabalho, homossexualidade e lazer, homossexualidade e consumo. 

Enfim, por mais que seja inegável a relevância de The L Word , urge relembrar que as ações 

de comunicação descritas acima podem ser relacionadas e percebidas como continuidade 

ao processo expresso por Deborah Abbot e Ellen Farmer, em seu livro Adeus, maridos 

(1998), ao analisarem a relação entre o Movimento Feminista e a visibilidade lésbica, na 

primeira década do século XX. As autoras lembram que, neste momento histórico, pela 

primeira vez, a lesbianidade foi usada não para descrever atos, mas para revelar uma ca-

tegoria de pessoa, valorizar uma identidade. O inédito debate público a respeito de um 

assunto até então proibido introduziu muitas mulheres, não só as lésbicas, ao fato de 

mulheres se relacionarem sexualmente com mulheres. Segundo Abbot e Farmer (1998, 

p. 21-22), “as lésbicas ganharam um nome e, algumas, o reconhecimento de que seus 

sentimentos eram reais e compartilhados por outras”. 
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Sem a ampla e complexa trajetória dos Feminismos, provavelmente as Lesbianidades ex-

pressas em produções como The L Word ainda estariam invisibilizadas e não é demais afir-

mar que a criação, produção, exibição e apropriações de The L Word podem ser debitadas 

nos incontáveis desdobramentos das conquistas do Movimento Feminista.

Ao concluirmos este artigo, o Brasil vive um momento de debate e reivindicação do Marco 

Regulatório da Comunicação, cuja importância e necessidade já expressamos em outra 

oportunidade (LAHNI; AUAD, 2012). Uma campanha nacional busca assinaturas e apoios 

ao Projeto de Lei de Iniciativa Popular da Comunicação Social Eletrônica.

Entre outros, em seu capítulo 2, artigo 4, o projeto de lei prevê estabelecer que  

A comunicação social eletrônica reger-se-á pelos seguintes princípios 
e objetivos: [...] promoção da diversidade regional, étnico racial, de 
gênero, orientação sexual, classe social, etária, religiosa e de crença 
[...] e o enfrentamento a abordagens discriminatórias e preconceitu-
osas em relação a quaisquer desses atributos, em especial o racismo, 
o machismo e a homofobia. (PARA EXPRESSAR A LIBERDADE, 2013). 

Assim, como debatido ao longo do presente artigo, The L Word é uma produção televisiva 

que se apresentou como importante para a visibilidade lésbica. Mais do que essa ação de 

comunicação pontual, entendemos a necessidade de produções sistemáticas. Nesse senti-

do, o Marco Regulatório da Comunicação, como já previsto no projeto de lei de iniciativa 

popular, pode garantir o direito à comunicação para as mulheres lésbicas de forma con-

tínua e necessária, de modo a assegurar a representação da diversidade das identidades 

produzidas e reveladas pela rica mistura das especificidades das categorias sociais.
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